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ATA DA 37ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINIST RAÇÃO DO 1 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 2 
SANTA CATARINA 3 
 4 

Ata n. 46 – Realizada aos seis dias do mês de agosto de 2015, com início as 5 
quatorze horas, na sede do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina – 6 
IPREV/SC, situado na Rua Visconde de Ouro Preto, n. 291, Centro, 9º andar, 7 
Florianópolis, Santa Catarina. Conselheiros presentes : 1. Luiz Fernando Philippi 8 

(Conselheiro titular e Presidente), 2. Alcionei Vargas de Aguiar (Conselheiro titular); 9 
3. Ana Maria Duarte (Conselheira titular); 4. André de Farias (Conselheiro titular), 5. 10 
Fabio Matias Polli (Conselheiro titular); 6. Juliano Dossena (Conselheiro titular); 7. 11 
Juarez Vieira (Conselheiro titular), 8. Julie Anne Saut (Conselheira titular e 12 
Secretária); 9. Kliwer Schmitt (Conselheiro titular); 10. Paulo Ricardo Merlin 13 
(Conselheiro titular) 11. Sérgio Prim (Conselheiro titular). Encaminhamentos:  O 14 

Presidente do Conselho de Administração do Regime Próprio de Previdência dos 15 
Servidores de Santa Catarina - RPPS/SC Sr. Luiz Fernando Philippi constatou a 16 
existência de quorum legal para a instalação da Sessão Ordinária, ao que ela foi 17 
declarada instalada. Ordem do dia: 1) Leitura, discussão e votação da At a da 18 
Sessão Ordinária realizada no dia 02.07.2015.  Foi lida a ata da Sessão Ordinária 19 
realizada no dia 02.07.2015, com duas inclusões de texto pelos Conselheiros. 20 
Após, achada conforme o que foi deliberado em Sessão, ela foi aprovada e 21 
subscrita pelos Conselheiros presentes na referida sessão. 2) Informes da 22 
Presidência do Conselho de Administração do RPPS/SC . 2.1. O Presidente do 23 

Conselho de Administração do RPPS/SC Sr. Luiz Fernando Philippi informou 24 
quanto à justificada ausência do Conselheiro Desembargador Dr. Rodolfo C.R.S 25 
Tridapalli, representante do Poder Judiciário, em virtude de compromissos 26 
profissionais em seu gabinete no Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 2.2) 27 

Registrou a presença da Diretora de Administração do Instituto de Previdência do 28 
Estado de Santa Catarina – IPREV/SC Sra. Zaira Carlos Faust Gouveia, que 29 
esteve com a palavra e entregou ofício ao Presidente do Conselho de 30 
Administração, relatando sobre notificação  recebida na Secretaria de Estado da 31 
Fazenda, sobre nova exigência de recolhimento do PASEP, pelo Estado, sobre 32 
toda a receita das contribuições do Regime Próprio – RPPS/SC. Aduziu que os 33 
recolhimentos de tributos PASEP sobre toda a receita gerarão impacto financeiro 34 
considerável ao Regime Próprio de Previdência dos Servidores de Santa Catarina. 35 
Informou que a Diretoria Jurídica da Unidade Gestora - IPREV/SC, por sua 36 
Procuradora Dra. Renata Benedet, entendeu, inicialmente, que seria indevido a 37 
cobrança do tributo PASEP calculado sobre toda a receita previdenciária, estando 38 
o parecer jurídico correspondente em fase de estudos na Diretora Jurídica do 39 
IPREV. Relatou que o PASEP a ser recolhido consiste em 1% sobre toda a receita. 40 
Disse que o pagamento da primeira incidência do PASEP sobre toda a receita 41 
ocorreu no dia 25 de julho de 2015. Informou que encaminhará ao Presidente do 42 
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Conselho de Administração o referido parecer jurídico. A Diretoria de Administração 43 
da Unidade Gestora enfatizou a necessidade de majoração da Taxa de 44 
Administração, em decorrência da nova conjuntura fática, antes relatada. 2.3) Em 45 

seguida, o Presidente do Conselho de Administração do RPPS/SC informou sobre 46 
o recebimento de ofício por parte do Presidente do IPREV/SC, no sentido de o 47 
órgão colegiado indicar membros do Conselho de Administração para participação 48 
na Comissão de Estudos formado no âmbito interno do IPREV quanto ao projeto 49 
de alteração da LCE n. 412/2008. Deliberação : Foi posto em votação a indicação 50 

de um Conselheiro para que integre a referida Comissão de Estudos formada no 51 
âmbito do Instituto de Previdência sobre a alteração da LCE n. 412/2008, sendo 52 
indicado o Conselheiro Sérgio Prim, representante do Poder Executivo. A indicação 53 
foi aprovada por maioria de 9 (nove) votos favoráveis, sendo (2) dois votos 54 
contrários. O Conselheiro Alcionei Vargas de Aguiar, representante do Tribunal de 55 
Contas, justificou o seu voto, requerendo a consignação em ata de sua motivação, 56 
entendendo pela desnecessidade de duas comissões de estudos sobre a alteração 57 
da LCE n. 412/2008, tendo em vista a Comissão de Estudos instituída pelo 58 
Governo do Estado de Santa Catarina, no âmbito da Secretaria de Estado da 59 
Fazenda. Foi deliberado o envio de expediente ao Chefe do Poder Executivo, 60 
Governador do Estado de Santa Catarina, solicitando que, concluídos os trabalhos 61 
da Comissão de Estudos do Governo do Estado, na Secretaria de Estado da 62 
Fazenda, sejam encaminhadas uma cópia das respectivas deliberações sobre a 63 
conclusão da Comissão de Estudos, quanto ao projeto de Lei das alterações da 64 
LCE n. 412/2008, para permitir o conhecimento do teor, pelo Conselho de 65 
Administração do Regime Próprio. 3) Análise sobre recomendação de alienação 66 
de ativos de propriedade do IPREV, conforme process o IPREV 6556/2014. O 67 

Conselheiro Alcionei Vargas de Aguiar, representante do Tribunal de Contas, 68 
apresentou ao presente Órgão Colegiado as suas considerações iniciais sobre a 69 
análise do referido processo sobre recomendação de alienação de ativos, de 70 
propriedade do IPREV, pela Unidade Gestora. Concluiu que há necessidade de 71 
respostas de quesitos pela Unidade Gestora ao Conselho de Administração do 72 
Regime Próprio, para possibilitar a análise detalhada quanto à alienação de ativos. 73 
O referido Conselheiro informou que, em seu relatório, que prolatará no processo 74 
em análise e que será apresentado na sessão ordinária seguinte do Conselho de 75 
Administração, requererá tais diligências (resposta a quesitos) que entende 76 
necessários para sua análise. 4) Apreciação da Planilha de Depósitos na Conta 77 
do Fundo Previdenciário referente ao mês de maio e junho de 2015, segundo 78 
o art. 8º da Lei Complementar n. 412/2008.  O Presidente do Conselho 79 

apresentou as planilhas de depósitos referentes os meses de maio e de junho de 80 
2015, enviadas pela Gerência de Administração, Finanças e Contabilidade do 81 
IPREV. 5) Parecer das Contas de 2014 . O Presidente do Conselho de 82 

Administração apresentou a conclusão do relatório final das considerações sobre a 83 
apreciação, pelo Conselho de Administração do Regime Próprio de Previdência, do 84 
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Parecer do Conselho Fiscal sobre as Contas do exercício de 2014, nos termos do 85 
disposto no art. 40, IV da LCE n. 412/2008, que estabelece, entre as competências 86 
privativas do Conselho de Administração do RPPS/SC, “apreciar o parecer exarado 87 
pelo Conselho Fiscal sobre a prestação de contas anual do IPREV, e o seu 88 
posterior encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado.” Deliberação:  Foram 89 

deliberadas algumas alterações no relatório final, sendo, em seguida, aprovado por 90 
unanimidade. Deliberou-se que o teor do relatório deverá ser oficiado à unidade 91 
gestora, IPREV/SC, para que encaminhe, posteriormente, o Parecer do Conselho 92 
Fiscal, com a apreciação do Conselho de Administração, ao Tribunal de Contas do 93 
Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 40, IV, da LCE n. 412/2008. 94 
Encerramento : O Presidente do Conselho de Administração encerrou a Sessão às 95 

18:00 horas, da qual eu Julie Anne Saut, Conselheira e Secretária, representante 96 
dos Servidores do Poder Judiciário, lavrei esta ata que será submetida à análise, 97 
discussão e aprovação pelo Conselho de Administração do RPPS/SC, de acordo 98 
com o disposto no Regimento Interno. Nada mais. 99 
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